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‘’Só existem dois dias no ano que nada pode ser feito. Um se 
chama ontem e o outro se chama amanhã, portanto hoje é o dia 
certo para amar, acreditar, fazer e principalmente viver.’’ 
Dalai Lama. 
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PROCEDIMENTO. 
 
 
O presente trabalho tem por objeto o estudo sobre os modos de Controle de 
Constitucionalidade e a sua consequente aplicação em nosso ordenamento jurídico, 
fazendo assim breves questionamentos quanto à sua evolução histórica e enfatizando 
também mais profundamente a Ação Direta de Inconstitucionalidade genérica, que a 
partir da promulgação da Constituição Federal de 1988 – e as consequentes 
modificações introduzidas pela lei nº. 9.868/99 – reservou grandes possibilidades 
quanto à sua aplicação e ao seu procedimento, inovando significativamente a 
aplicação da lei objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade, gerando controvérsias 
jurisprudenciais relevantes e suscitando a possível pertinência da lei.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
‘’Palavras-chave’’: Controle. Modalidades. Inconstitucionalidade. 
Procedimento. Efeitos. Relativização.  
ABSTRACT 
 
 
The object matter of this paper is to study the ways of Constitutionality Control 
and their consequent application to our juridical legal system, thus questioning briefly 
about their historic evolution, and also emphasizing more deeply the general Direct 
Action of Unconstitutionality that since the promulgation of the Federal Constitution of 
1988 – and consequent changes introduced by law no. 9.868/99 – reserved great 
possibilities as to their application and procedure, innovating significantly the 
application of the law object matter of the Direct Action of Unconstitutionality, 
generating relevant jurisprudential controversies and arising the possible pertinence of 
the law. 
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ABREVIATURAS 
 
 
ADIn ou ADI – Ação Direta de Inconstitucionalidade 
Art ou art. – Artigo 
CF – Constituição Federal 
CPC – Código de Processo Civil 
E/C – Emenda Constitucional 
Inc. – inciso 
RISTF – Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal 
STF – Supremo Tribunal Federal 
STJ – Superior Tribunal de Justiça 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
